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Na qualidade de Organização Não Governamental de Ambiente, e no exercício dos direitos 

e deveres nesta matéria, a ALMARGEM – Associação de Defesa do Património Cultural 

e Ambiental do Algarve vem por este meio apresentar o seu parecer, relativamente  à 

Consulta Pública (CP) designada PDA do EIA do Projeto “Maricultura de Vila Real de Santo 

António" que decorre até ao dia 17 de abril de 2024 (Ver mais informações aqui).  

 

1.   Enquadramento 

Esta CP tem como único documento de consulta a Proposta de Definição do Âmbito (PDA) 

do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) que será referenciado como “PDA”, sendo que a 

entidade promotora do projeto é a MSP - Mariculture Systems Portugal Unipessoal Lda. Trata-

se de um projecto com objetivos unicamente económicos (mais informação aqui). No entanto, 

são esperados impactes positivos resultante da atividade da maricultura (criação de novos 

negócios e de postos de trabalho, pág 41 PDA-EIA Maricultura MSP). 

Na fase de construção do Projeto, os principais impactes estão associados às atividades 
realizadas no meio marinho para a implementação da maricultura, que incluem  a instalação 
da plataforma flutuante, dos cabos, dos sistemas de amarração e a ancoragem. 

Estes potenciais impactes, ainda em meio marinho, deverão incidir nos fatores ecológicos, na 
qualidade da água, na geologia e na geomorfologia, bem como nos resíduos derivados 
diretamente das operações de implementação da maricultura. Também é possível que 
existam impactes relacionados com o ordenamento do território e ao nível socioeconómico.     
     Em meio terrestre, os potenciais impactes deverão ser mais restritos e confinados ao 
estaleiro. Os impactes positivos desta fase tendem a manifestar-se nos indicadores      
socioeconómicos, através do impulso das atividades económicas ao longo da cadeia de 
fornecimento e da criação de empregos. 

A fase de exploração irá decorrer por um período mais extenso, de cerca de 25 anos, em 
que está prevista a exploração, unicamente das espécies de robalo e dourada. Os principais 
impactes dessa fase relacionam-se essencialmente com o funcionamento da maricultura em 
meio marítimo, sendo de referir os potenciais impactes  associados à qualidade da água e 
fatores bióticos. Assim como, uma potencial incidência nos fatores ecológicos, na geologia e 
geomorfologia dos fundos. 

Na fase de desativação, os principais impactes deverão ser semelhantes, mas menores, aos 
da fase de construção.       

A localização do projecto está prevista no mar territorial a sul de Vila Real de Santo António, 
junto à fronteira com Espanha (Figura 1     ).  

https://participa.pt/pt/consulta/pda-do-eia-do-projeto-maricultura-de-vila-real-de-santo-antonio
https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/DA235/pda_eia_mariculture_algarve_20fev2024202431210294.pdf
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Figura 1. Localização proposta para a estrutura de Maricultura da MSP e algumas das áreas 
sensíveis existentes em Portugal na envolvente da área proposta. Fonte: Quaternaire 
Portugal & Simbiente, 2024. PDA da EIA - Mariculture MSP.  

 

 2.   Vícios e omissões do processo 

Não foram feitos estudos aos impactos nas Áreas Sensíveis que se encontram na sua 

envolvente mais alargada (Figura 3.2.1 do EIA), em que existem áreas com estatuto de 

conservação da natureza, nomeadamente:   

- Parque Natural da Ria Formosa, Zona Proteção Especial (ZPE) da Ria Formosa 

(PTZPE0017), com 23 270 ha (área terrestre 15 965 ha + área marinha 7 305 ha), 

classificada pelo Decreto-Lei n.º 384-B/99, de 23 de setembro;       

- a Ria Formosa está também classificada  como Sítio Ramsar (3PT002) desde 24 de 

novembro de 1980 (distância linear da área proposta para instalação da maricultura 

ao ponto mais próximo da área protegida: ≈7,4 milhas náuticas);   

- Zona Proteção Especial (ZPE) Sapais de Castro Marim (PTZPE0018), com 2 147 ha, 

classificada pelo Decreto- Lei n.º 384-B/99, de 23 de setembro (distância linear da 

área proposta para instalação da maricultura ao ponto mais próximo da área 

protegida: ≈8,8 milhas náuticas); 

-  Sapal de Castro Marim  também está classificado como Sítio Ramsar (3PT010) desde 

8 de maio de 1996 (distância linear da área proposta para instalação da maricultura 

ao ponto mais próximo da área protegida: ≈8,4 milhas náuticas); 
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-      Zona Especial de Conservação (ZEC), Ria Formosa/Castro Marim (PTCON0013), 

com 17520 ha (área terrestre), aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

142/97, de 28 agosto Decreto Lei nº 384-B/99, de 23 de setembro (distância linear da 

área proposta para instalação da maricultura ao ponto mais próximo da área 

protegida: ≈7,5 milhas náuticas).  

Assim como, também não  foram realizados estudos relativamente à Zona de Especial 

Protección - Aves (Espanha) (ES0000500_SPA), Ordem AAA/1260/2014, de 9 de julho, que 

declara Zonas de Proteção Especial para as Aves nas águas marinhas espanholas; à      Zona 

marinha, com 231 420,     42 ha, que ocupa uma grande parte da extensa plataforma 

continental do Golfo de Cádis, desde a fronteira com Portugal até às águas da foz do 

Guadalquivir, sem contacto com terra (Figura 3.2 do PDA, documento em consulta). Esta é 

também uma área prioritária de Portugal incluída na C     onvenção para a Proteção do Meio 

Marinho do Atlântico Nordeste (OSPAR). A distância linear da área proposta para instalação 

da maricultura ao ponto mais próximo desta área é de ≈3,3 milhas náuticas. 

 

Há ainda, a salientar  que a propagação dos impactes no meio marinho sofre os efeitos das 

marés e correntes, para além do factor  distância-milhas. A situação de contaminação das 

águas, ou suspensão de sedimentos tem impactes acrescidos em meio aquático, que não se 

podem subestimar. A referência a uma  situação específica existente em Israel, citada na 

página 78, não serve de comparação, porque, além de ser apenas 1 exemplo, acontece numa 

zona marinha com características totalmente diferentes do mar do Algarve, com influência do 

oceano Atlântico. 

 Relativamente ao sector piscatório (e do produto alimentar local) os impactes deste projeto 

no património cultural/humano não devem ser desvalorizados, dada a evidente sobreposição 

deste com a pequena pesca e a pesca do cerco, de acordo com o geoportal do mar (Figura 

2). 

      

Figura 2. Mapeamento da atividade da pequena pesca (à esquerda) e a pesca do cerco (à 

direita) na costa sul do Algarve. Com recurso aos dados/layers “CCMAR Algarve - Banco da 
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Pequena Pesca” e “CCMAR Algarve - Banco da Pesca do Cerco”. Fonte: 

https://webgis.dgrm.mm.gov.pt/portal/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f339

63d9b03bf3674b8    

Sendo a pesca na costa sul uma atividade consolidada, a nova atividade prevista (maricultura) 

tem que ter isto em conta. É previsto que a exploração aquícola tenha uma presença contínua      

no local. A atividade deverá ter como alternativa a possibilidade da ocorrência das duas 

atividades distintas ao longo do ano.  

 

De acordo com o PDA (página 10), foram auscultados um número de entidades e partes 

interessadas, nomeadamente a Universidade do Algarve - Centro de Ciências do Mar (no dia 

26/01/2024), a Câmara Municipal de Vila Real de Santo António (26/01/2024); a Direção do 

Porto Recreativo de Vila Real de Santo António (26/01/2024); a Direção-Geral de Recursos 

Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (05/02/2024); e a Agência Portuguesa do Ambiente 

(APA, I.P.) no dia 07/02/2024. No entanto, e embora tenham sido solicitadas reuniões a outras 

entidades, não houve reuniões com entidades de relevância tais como o IPMA (Instituto 

Português do Mar e da Atmosfera), assim como com associações de Pesca cuja projeto vai 

ter uma impacte directo na sua atividade tais como a OlhãoPesca, a Associação de 

Armadores e Pescadores da Fuseta, a ANOPCERCO e outras associações locais.  

Na secção “7.3. Entidades a consultar”, embora haja referência a associações de pesca e 

armadores, não identifica nenhuma entidade em concreto. O IPMA não está identificado como 

entidade a consultar, o que consideramos ser incontornável este  contacto, sobre esta 

matéria.        

Consideramos que deverão ser consultadas no futuro próximo as organizações não 

governamentais ambientais como a nossa organização Almargem, a SPEA - Sociedade 

Portuguesa de Estudos das Aves, a Sciaena, Liga para a Proteção da Natureza (LPN),  entre 

outras. 

A localização a cerca de 4 milhas náuticas para oeste de outras duas explorações aquícolas, 

explorações cuja dimensão e laboração são significativas,  têm impactos cumulativos que não 

foram igualmente quantificados e classificados. 

 

Omissões 

Não foram considerados com a devida importância os impactos: 

● Na qualidade do ar e clima, nem os efeitos dos eventos climáticos extremos na 

infraestrutura e atividade produtiva. O que compromete, inclusive, as previsões 

económicas do projecto. 

● Provocados pelo vector do perigo sísmico 

● Nos peixes por efeito dos ruídos e poluição sonora  

https://webgis.dgrm.mm.gov.pt/portal/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
https://webgis.dgrm.mm.gov.pt/portal/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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● Na paisagem, essencialmente pela instalação e existência da plataforma, cujo impacte      

visual é importante analisar sobretudo ao nível dos receptores permanentes, localizados 

na costa. 

● Nas comunidades piscatórias, já que vão sofrer limitações na área utilizada, ou nas 

técnicas envolvidas nas atividades de pesca na área de implantação do projeto. Uma prova 

desta desvalorização é que na equipa técnica do projecto não aparece nenhum técnico ou 

especialista ligado às questões da pesca. 

● Na qualidade das “águas balneares” e, consequentemente na saúde pública e no turismo, 

com consequências económicas inevitáveis 

Almargem considera que o documento de consulta (PDA) sobrevaloriza os impactes positivos 
do projeto proposto, enquanto que minimiza os impactes negativos.  

 

4.   Conclusões 

Dada a falta de suporte na auscultação das principais entidades relacionadas com a área 

deste empreendimento e as falhas referidas em cima, considera-se que este estudo não 

reflete o real impacte, desvalorizando-os e reduzindo-os. No caso de aprovação, existirão 

impactes negativos que não foram considerados e devidamente previstos nas medidas e 

soluções a adoptar.  

Assim,  no conjunto a Almargem considera que a Proposta de Definição Âmbito (PDA) 

está pouco fundamentada  e as informações contidas na mesma não são      

completamente esclarecedoras para que tenha da nossa parte um parecer positivo.  

Dado que, a execução  desta proposta  não é obrigatória, gostariamos de congratular  

a iniciativa pela elaboração da mesma. 
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